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RESuMO: Os entes públicos, ao contrário das pes-
soas privadas, não possuem interesses próprios:
o chamado 'interesse secundário" só é tutelado
pelo ordenamento quando coincidente com o
"interesse pnimário'l Essa diferença marca todo
o regime juridico da Advocacia Pública: trata-se
de Advocacia de Estado e não de Governo, não
lhe cabendo defender o interesse do governante
quando contrário ao ordenamento juridico. Ë pa-
cífico que a atividade consultiva se presta à defesa
do interesse primário. Em relação á atuação em
Juízo, a questão é bastante controversa. Cabe ao
advogado público defender institucional mente o
interesse primário. Quando sua convicção pessoal
não é acolhida pela Instituição, tem a prerrogativa
de atuar como longa monos do superior hierár-
quico. Quando os agentes públicos não contraria-
rem o estabelecido pela Advocacia Pública, devem
ser por ela defendidos. Essa defesa não configura
advocacia de Governo, pois é necessária para ade-
quada tutela do interesse público.

PALAVRAS—CHAVE: Advocacia Pública - Advocacia
de Estado - Advocacia de Governo - Interesse
público primário e secundário - Atividade con-
sultiva - Atividade litigiosa - Hierarquia - Teoria
da longa monus - Defesa de agentes públicos.

ABSTRACT: Publicentities, unlike privateindividuals,
do not have their own interests: the so-called "se-
condary interest" isonly protected bytheiudiciary
when it coincides with the "primary interest'l Tbis
difference marks the entire legal regime of Pub!ic
Advocacy: it refers to State Advocacy and not Go-
vernment Advocacy, in that the advocate (lawyer)
should not defend the interests of the ruler when
such interest is contrary to the legal system. It is
undisputed that advisory activity is intended to de-
fend the primary interest. In relation to the action
in court, the issue is quite controversial. It is opto
the public lawyer to defend the primary interest
institutionally. VVhen bis personal conviction is not
accepted by the Institution, he nas the prerogati-
veta act as "the long band" of bis superior. When
pubi ic agents do not contradict what is established
by the Public Advocacy, they should be defended
by it. This defense does not constitute Govern ment
advocacy, because it is necessary for the adequate
protection of the public interest.

KEYWORDS: Public Advocacy - State Advocacy
Government Advocacy - Pnimary and secondary
public interest - Advisory actívity - Litigation activ-
ity - Hierarchy - Longa manos theory - Advocacy
of public officials.
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público atuar de acordo com o preconizado pela Advocacia Pública, institu-
cionalmente considerada, e sofrer qualquer tipo de acusação em decorrência
dessa atuação funcional, tem o agente o direito de ser defendido pela Advocacia
Pública. Ao defendê-lo, o advogado público está, por via indireta, defendendo a
própria pessoa jurídica.

Em notável estudo sobre o tema. Celso Antônio Bandeira de Mello observou
que a relação entre os agentes e os órgãos não é de representação, mas de prescn-
L(Ição: os agentes tornam presentes os órgãos nas relações jurídicas. Trata-se de
urna relação de imputação direta dos atos do agente ao Estado: a vontade do agen-
te é havida corno sendo própria do Estado. Se a atuação do agente público está
sendo questionada, em verdade, é a atuação do Estado que está sendo questio-
nada. Quando a própria pessoa do agente é acusada ou atacada cru
direta ou indireta, da atuação funciona], de duas, uma: a) se o agente contrariou
as orientações da Advocacia Pública, assumiu os riscos dessa decisão e, por isso,
deve arcar com os ónus de sua defesa; ou b) se não as contrariou, tem o direito de
ser defendido pela instituição encarregada de preservar a entidade que ele tornou
presente quando do exercício funcional.

S. CONCLUSÕES

1. A natureza da atividade da advocacia é controversa: pode ser compreendi-
da corno uma técnica ou como uma atividade científica. Se o Estatuto da OAB
parece consagrar a primeira posição, o novo CPC parece consagrar a segunda. O
exercício da advocacia técnica pressupõe a dissimulação: o advogado atua como
se a posição defendida seja, segundo a sua convicção, a melhor interpretação do
ordenamento jurídico.

2. Em relação ã Advocacia Pública, o terna ganha uma especificidade própria,
decorrente do sujeito da imputação. Os entes públicos, por definição, não têm
interesse jurídico de contrariar o Direito. Enquanto os particulares têm interes-
ses próprios, o Poder Público só possui o interesse público.

3. A dicotoniia "interesse primário" e 'interesse secundário" implica um
equívoco comum: supor que haja interesses dos entes públicos divorciados do
correto cumprimento do ordenamento jurídico. O interesse secundário só será
tutelado pelo ordenamento quando for coincidente com o primário, vale dizer,
quando for o interesse primário. Logo, do ponto de vista jurídico, os entes públi-
cos só possuem o interesse primário.

4. Não há que se confundir a Advocacia de Estado, que deve defender o in-
teresse da entidade pública, vale dizer, o correto cumprimento do ordenamento
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jurídico, com a Advocacia de Governo, que se presta a defender o interesse do
governante, nem sempre coincidente com o interesse público. A Advocacia Pú-
blica é advocacia de Estado e não de Governo.

5. E pacífico que a Advocacia Publica consultiva se presta a defender o inte-
resse primário. Em relação à Advocacia Pública litigiosa há três correntes. Pela
primeira, de modo similar à atuação do Advogado-Geral da União no controle
concentrado, ela se presta a defender o interesse secundário. Pela segunda, ba-
seada na conclusão de que o interesse secundário só é tutelado juridicamente
quando for coincidente com o primário, ela se presta a defender o interesse pri-
mário. Pela terceira, cabe a ela individualmente a defesa do interesse secundário
e institucionalmente a defesa do interesse primário.

6. A primeira posição é conceitualmente equivocada. A segunda gera dois
problemas. Primeiro: como e ínsito ao Direito a divergência de opiniões, a prer-
rogativa individual de defender o interesse primário pode gerar uma atuação in-
coerente e, com isso, dificultar a implementação de políticas publicas. Segundo:
quando o advogado publico não atuar com seriedade científica, mas imbuído de
móvel espurio, sua atuação poderá prejudicar gravemente o interesse público.

7. Os dois problemas implicam a assunção da terceira posição. Na advocacia
litigiosa, o advogado publico deve, individualmente, defender o interesse
dano, mas institucionalmente o interesse primário. Poderá, assim, não contestar
a ação ou não recorrer caso obtenha, nos termos institucionalmente definidos,
a devida autorização. Em relação à atuação técnica, a hierarquia só e admissivel
se exercida pelo respectivo órgão técnico. Por isso, a autonomia para defender o
interesse primário em juízo da-se não individualmente, mas institucionalmente.

8. Em decorrência do postulado da proporcionalidade, a restrição à autono-
mia técnica do advogado público deve ser minimizada pela adoção da teoria da
longa manus. A ponderação entre autonomia funcional e hierarquia leva à assun-
ção de três corolários: 1) o advogado público, ao atuar em juízo, detém a prerro-
gativa de, por si, tomar as decisões necessárias a defesa do interesse secundário,
entendido este como a vitória do Poder Publico na ação judicial; 2) as decisões
contrárias ao interesse secundário devem ser adotadas institucionalmeute; e
3) sempre que a atuação em juizo, exigida pela Instituição, contrariaras convic

-ções cientificas do advogado público este terá a prerrogativa de atuar como longo

nicmus de seu superior hierárquico.

9. Quando o ente publico não defende o servidor, acaba, por via transversa,
colocando em risco o interesse publico. Por isso, quando o agente publico, no
exercício funcional, adota uma posição reputada ilícita pela Advocacia Pública,
institucionalmente considerada, é vedado aos advogados públicos defenderem

PH
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a pessoa do agente. Ao revés, sempre que o agente público atuar de acordo com
o preconizado pela Advocacia Pública, institucionalmente considerada, e sofrer
qualquer tipo de acusação em decorrência dessa atuação funcional, terá o agen-
te o direito de ser defendido pela Advocacia Pública. Ao defendê-lo, o advogado
público está, por via indireta, defendendo a própria pessoa jurídica.
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